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RELATORIO DE AUDITORIA 

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO 

Natureza do Trabalho; Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios 
Ordem de Serviço: 038/2015 
Período Abrangido: 01/01/2015 a 31/12/2015 

2 INFORMAÇOES SOBRE O AUDITADO 

Denominação: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO (SEPLAN) 

Titular: José Sérgio Gabrielli de Azevedo 
Período: De 09 de março de 2012 a 31 de dezembro de 2014 
Endereço: Rua Rubens Chaves, n° 280, Edf. Marques de Souza, Ap.701, 

Jardim Apipema, Salvador - Bahia, CEP: 40.155-330 

Titular: João Felipe de Souza Leão 
Período: A partir de 01 de janeiro de 2015 
Endereço: Avenida Praia de Itamaracá, n,19, Quadra C-25, Lote 19, Vilas 

do Atlântico, Lauro de Freitas - Bahia, CEP: 42.700-000 
E-mail: joao.leao@sep!an.ba.gov.br 

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO 

Em conformidade com a Resolução n° 230/2014 deste Tribunal de Contas, em 
cumprimento à Programação Anual e de acordo com a Ordem de Serviço n° 
038/2015, expedida pela 7a Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada a 
auditoria de acompanhamento dos estudos, coordenados pela SEPLAN, referentes 
à implantação do Sistema Viário do Oeste (SVO). 

A auditoria objetiva acompanhar os estudos para implantação do Sistema Viário do 
Oeste (SVO), verificando a forma de contratação e gestão dos Projetos Técnicos e 
da Modelagem do Edital para Licitação, quanto à legislação aplicável, assim como, 
aos aspectos relativos à economicidade, eficiência e eficácia. 

TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
4" Avenida n° 495, Plataforma V, 1o andar - CAB - Salvador-BA - CEP 41.750-000 

3 



7a COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7C 

4 HISTORICO 

Em janeiro de 2010, o Governo do Estado da Bahia lançou convite para o 
Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) SEPLAN n° 001/2010, tendo 
como objeto a contribuição da iniciativa privada, através de estudos técnicos 
preliminares, para a elaboração de projeto de concessão, nas modalidades comum 
e/ou patrocinada, do Sistema Viário do Oeste (SVO). 

Na época, dois representantes da sociedade foram autorizados a apresentar 
propostas: um consórcio, formado pelas empresas OAS, Odebrecht Transport e 
Camargo Corrêa; e a Planos Engenharia S/S Ltda., patrocinada pela Queiroz Galvão 
e CS Participações. 

Em 11 de fevereiro de 2010, o Governo do Estado da Bahia, dando prosseguimento 
ao PMI, por meio do Decreto n° 11.979/10, criou um primeiro Grupo de Trabalho 
Executivo (GTE) para avaliação e seleção dos estudos, projetos, levantamentos, 
pesquisas e outros tipos de investigação a serem utilizados, parcial ou 
integralmente, para a estruturação do projeto final de construção e concessão do 
Sistema Viário Oeste. 

Para regulamentar o PMI na Administração Pública Estadual, o Governo publicou o 
Decreto n° 12.635 em 28 de fevereiro de 2011. Como conseqüência dessa 
normatização e atendendo à recomendação da Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE), o Governo revogou o Decreto n° 11.979/10 e, através de Decreto Simples, 
nomeou o Grupo Deliberativo (GD) formado pelos titulares da Secretaria do 
Planejamento (SEPLAN), Secretaria da Fazenda (SEFAZ), Casa Civil e PGE, sendo 
criado, então, um novo GTE, sob a coordenação da SEPLAN. 

Em decorrência da atuação do novo GTE, com vistas à melhoria no acesso viário à 
rodovia BA-001, em 27 de outubro de 2011, por meio do Decreto Estadual n° 
13.387/2011, o Governo declarou de utilidade pública, para fins de desapropriação, 
área de terra medindo 306.841,88m2 no município de Vera Cruz. 

A implantação do Sistema Viário do Oeste (SVO) compreende uma série de ações, 
incluindo a construção da Ponte Salvador-ltaparica, das interligações com os 
sistemas viários em Salvador e na Ilha de Itaparica, bem como, as intervenções de 
natureza viária e fundiária nesta e vias adjacentes. 

Posteriormente, dando continuidade às ações do Projeto do SVO, o Governo do 
Estado instituiu, por meio do Decreto Estadual n° 14.265, de 04 de janeiro de 2013, 
o Comitê Executivo (CE) e o Grupo de Trabalho Executivo do Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de Influência da Ponte Salvador-
ltaparica (GTE), com a finalidade de articular, desenvolver e executar ações para a 
implantação do referido projeto. 

Devido à complexidade do Projeto SVO e da integração logística da Região 
Metropolitana de Salvador (RMS) com os territórios da Ilha e o Baixo Sul, serão 
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necessárias ações distintas no âmbito estadual e federal para a sua implantação, 
conforme atas de reunião do Comitê Executivo do SVO. 

Na esfera estadual, a implantação se dará por meio de uma Parceria Público-
Privada Estadual cujo escopo trata da implantação da Ponte, requalificação e 
construção de novo trecho da rodovia BA-001. Já na esfera federal, dar-se-á por 
obra pública realizada por meio do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT), contemplando a duplicação do trecho da cabeceira da Ponte do 
Funil até o município de Nazaré, e deste até o município de Castro Alves, passando 
pelos municípios de Santo Antônio de Jesus e Varzedo, e a requalificação do trecho 
entre Castro Alves e a rodovia BR-242. 

As ações pertinentes à implantação do Projeto SVO e o alinhamento das ações das 
secretarias envolvidas estão sob a Coordenação da SEPLAN e contam com a 
participação da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), Secretaria de 
Infraestrutura (SEINFRA), da Casa Civil e da PGE. 

No dia 20 de outubro de 2014, o Projeto do SVO foi apresentado aos Conselheiros e 
servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia pelo então Secretário de 
Planejamento, Sr. José Sérgio Gabrielli, em palestra proferida no auditório 
Conselheiro Lafayette Pondé da Corte de Contas Estadual. 

Diante da extensão dos trabalhos intrínsecos ao Projeto, da iminência do 
lançamento da consulta pública da concessão citada na palestra, a 7a CCE emitiu a 
Ordem de Serviço n° 38/2015, com o objetivo de acompanhar as ações voltadas à 
contratação do SVO. 

Em 03/02/2015, em decorrência das mudanças ocorridas na SEPLAN, foi realizada 
uma Oficina do Grupo de Trabalho Executivo para uma análise mais detalhada do 
Projeto. A Oficina, considerando a conjuntura política, econômica e fiscal do país, 
apresentou considerações e recomendações que podem impactar a modelagem 
jurídico-financeira e alterar alguns produtos já contratados. Os aspectos 
relacionados à Oficina foram comentados no item 8.4 deste relatório. 

5 PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS 

Em observância à Ordem de Serviço n° 38/2015 expedida pela 7a Coordenadoria de 
Controle Externo - Gerência 7C, foram desenvolvidos procedimentos com a 
finalidade de realizar uma análise das ações coordenadas pela SEPLAN, 
relacionadas à contratação, gerenciamento, estudos e implantação do Sistema 
Viário do Oeste (SVO). 

Para o acompanhamento das atividades do Grupo de Trabalho Executivo foram 
solicitadas as atas das reuniões e para o acompanhamento da entrega dos produtos 
elaborados pela McKinsey, empresa contratada para assessorar o GTE na 
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implantação do SVO, foram solicitados os pareceres de recebimento, sendo que os 
documentos foram entregues e analisados no decorrer dos trabalhos. 

Na realização dos trabalhos, foram aplicados os seguintes procedimentos: 

a) entrevistas com o Coordenador do GTE/SVO, Sr. Paulo Henrique de 
Almeida; 

b) entrevista com a equipe da SIT, responsável pela coordenação do 
Contrato n° CC.001-CT.023/2014 - Projeto Básico da Ponte Salvador-
Itaparica, Sr. Floriano Tanajura e Sra. Renata Serva; 

c) expedição dos Ofícios nos 10, 11, 13, 14 e 15/2015 da 7a CCE à SEPLAN 
e ao DERBA (atual SIT); 

d) emissão das Solicitações nos 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07/2015; 
e) análise de documentos na sede da SEPLAN; 
f) participação da equipe de auditoria na audiência pública da apresentação 

do Plano Urbano Intermunicipal (PUI), realizada na Ilha de itaparica; 
g) análise dos Processos de Pagamentos dos Contratos da McKinsey & 

Company e da V&S NEMUS. 

As principais fontes de critério utilizadas foram: 

a) Constituição Federal; 
b) Constituição Estadual; 
c) Lei Federal n° 4.320/1964 - estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal; 

d) Lei Federal n° 8.666/1993 - institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências; 

e) Lei Federal n° 11.079/2004 - institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração pública; 

f) Lei Estadual n° 9.433/2005 - dispõe sobre as licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia; 

g) Decreto Estadual n° 9.534/2005 - aprova os Termos de Referência para 
elaboração dos editais de licitação de obras e serviços de engenharia da 
administração pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedade de economia mista do Poder Executivo Estadual e dá outras 
providências; 

h) Decreto Estadual n° 14.265/2013 - institui o Comitê Executivo e o Grupo de Traba-
lho Executivo do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de In-
fluência da Ponte Salvador-ltaparica, com a finalidade de articular, desenvolver e 
executar ações para implantação do Projeto Sistema Viário Oeste e dá outras pro-
vidências; 

i) Normas Brasileiras de Auditoria Governamental (NAGs); e 
j) Manual de Auditoria deste Tribunal. 
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5.1 LIMITAÇÃO DE ESCOPO 

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações ao escopo do trabalho, 
exceto pela não apresentação dos documentos/informações requeridos por meio 
das Solicitações n°s 06/2015 e 07/2015 (Anexo 01), cujos comentários foram 
apresentados no item 8.6 deste relatório. 

6 ESTUDOS CONTRATADOS VINCULADOS AO SVO 

A gestão do SVO indicou a necessidade de realização de estudos diversos para a 
implantação do Projeto. O valor gasto, até 30 de outubro de 2015, com a 
contratação destes estudos, foi de R$91.026.412,31, conforme quadro demostrativo 
a seguir: 

Quadro 01 - Estudos contratados vinculados ao SVO (Em R$) 
Contrato N° Objeto do Contrato Valor Inicial Aditivo Valor com 

Aditivo 

002/2013 Modelagem e Plano de Desenvolvimento 
Socioeconômico 40.000.000,00 1.381.513,16 41.381.513,16 

022/2013 Estudos Ambientais 7.257.750,00 
208.000,00 

8.213.440,00 022/2013 Estudos Ambientais 7.257.750,00 
747.690,00 

8.213.440,00 

002/2014 Estudos Urbanísticos 7.359.062,28 - 7.359.062,28 

023/2014 Projeto Básico de Engenharia 22.564.369,37 - - 22.564.369,37 

030/2014 Hidráulica Marinha 3.776.900,00 - - 3.776.900,00 

245/2013 Sondagem 7.731.128,00 - - 7.731.128,00 

Total inicial 88.689.209,65 Total final 91.026.412,31 
Fonte: Informações retiradas da planilha disponibilizada pela SEPLAN / SEINFRA/ SIT, em resposta á Solicitação n° 04/2015. 

O Estudo de Impacto Cultural e Material, embora tenha sido apontado como 
necessário, ainda não foi contratado. Segundo a 48a ata da reunião GTE/SVO, 
datada de 27/01/2014, o referido estudo necessita de insumos gerados pelos 
Estudos Ambientais que ainda não foram concluídos. 

Até a data de fechamento da auditoria, conforme pesquisa realizada no Mirante, foi 
pago o montante de R$51.468.322,97 para a implantação do Projeto. As 
informações complementares sobre o andamento dos estudos vinculados ao SVO 
estão inseridas como apêndice deste relatório. 
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7 CONTRATOS SELECIONADOS PELA AUDITORIA 

A Auditoria selecionou para exame dois contratos firmados pela SEPLAN para a 
realização de serviços técnicos especializados voltados ao desenvolvimento do 
Projeto do Sistema Viário do Oeste (SVO): o Contrato n° 002/2013 que tem como 
objeto a "Estruturação do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea 
de Influência da Ponte Salvador-ltaparica para a implantação do SVO e a ocupação 
urbana da Ilha de Itaparica" e o Contrato n° 022/2013 que visava a "Elaboração de 
estudos de impactos ambientais acerca da construção da Ponte Salvador-ltaparica", 
conforme detalhado a seguir: 

TABELA 01 - Contratos selecionados pela Auditoria 

' Contrato n° Contratada Data da 
Assinatura Vigência Vaior(RS) Aditivo 

002/2013 McKinsey & Company Inc 
Brasil Consultoria Ltda. 

31/01/2013 30/04/2016 41.381.513,16 1o, 2o, 3o, 
4°e5° 

022/2013 VS & NEMUS 27/09/2013 28/09/2015 8.213.440,00 1o, 2°e3° 

Total - - - 49.594.953,16 -

Fonte: Resposta à solicitação 05/2015, por meio do Termo de Recebimento datado em 20/05/15 

A contratação da McKinsey & Company foi analisada em maior profundidade, uma 
vez que envolve toda a estruturação do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico 
da Macroárea de Influência da Ponte, a implantação do Sistema Viário do Oeste, a 
ocupação urbana da Ilha e devido à sua relevância financeira, conforme 
demonstrado na tabela anterior. 

7.1 CONTRATO N° 002/2013 - MCKINSEY & COMPANY 

7.1.1 HISTORICO 

O Projeto de desenvolvimento socioeconômico do Recôncavo Baiano, de construção 
e concessão do Sistema Viário Oeste (SVO) e de ocupação urbana da Ilha de 
Itaparica foi apresentado através da Nota Técnica da Agência de Fomento do Estado 
da Bahia (DESENBAHIA) à PGE, em 18/12/2012, sob o Protocolo 
PGE/201210594810. Esta Nota sugeria a realização de um Termo de Convênio entre 
a SEPLAN e a referida Agência, onde esta prestaria apoio à Secretaria na realização 
dos estudos técnicos. 

Na execução desse Convênio, a DESENBAHIA contrataria, por inexigibilidade de 
licitação, a McKinsey & Company Inc Brasil Consultoria Ltda., para realizar serviços 
técnicos especializados de consultoria na estruturação do Projeto retrocitado, pelo 
valor de R$40 milhões, num prazo de 14 meses. 

Em 11/12/2012, por meio do Ofício n° SEP-003/2012, a DESENBAHIA solicitou da 
Coordenação de Projetos de Infraestrutura da PGE manifestação a respeito da 
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possibilidade de contratação direta da McKinsey & Company para a prestação de 
serviços de consultoria e assessoria para estruturação do Projeto do Sistema Viário 
do Oeste (Protocolo PGE/20121057377-0). 

No parecer GAB-PGE-PMC-100/2012 (Processo n° PGE/20121059481), o 
Procurador do Estado, Dr. Paulo Moreno, considerando a expertise única na gestão 
de megaprojetos de infraestrutura, concessões e em desenvolvimento 
socioeconômico e aproveitamento urbano da Mckinsey & Company, concluiu pelo 
não impedimento à contratação direta, desde que observadas as seguintes 
recomendações elencadas em seu opinativo, cujo Parecer foi ratificado pelo 
Procurador Geral do Estado, Dr. Rui Morais Cruz: 

a) justificativa de preço, a ser objeto de manifestação da DESENBAHIA; 
b) anuência dos municípios que seriam afetados pelo Projeto; e 
c) pronunciamento do órgão jurídico da DESENBAHIA, dada a sua autonomia 
administrativa. 

Em 09/01/2013, a DESENBAHIA se manifesta em relação a justificativa de preço, 
emitindo Nota Técnica com a análise do preço da Mckinsey & Company em relação 
ao mercado de consultoria. 

A SEPLAN emitiu Despacho, datado de 11/01/2013, encaminhando Nota Técnica 
complementar da justificativa dos preços para a contratação; minuta de acordo de 
cooperação, que ainda estava em discussão com os prefeitos dos municípios 
impactados pelo Projeto, e questionamento quanto à viabilidade jurídica para que os 
atos, produzidos no processo para a contratação da empresa McKinsey & Company 
pela DESENBAHIA, fossem aproveitados na contratação direta da Mckinsey & 
Company pela própria SEPLAN. 

No Despacho exarado pela PGE, em resposta ao Despacho apresentado pela 
SEPLAN, o Procurador do Estado não divisou qualquer óbice à utilização do 
processo iniciado na DESENBAHIA, pela SEPLAN, no entanto, recomendou a 
fixação do prazo de 30 dias para assinatura do acordo de cooperação entre os 
municípios afetados pelo Projeto. 

Em 23/01/2013, o Procurador Geral do Estado endossou o despacho do Procurador 
do Estado e reiterou a recomendação do despacho supracitado, que definiu prazo 
(30 dias) para assinatura de Termo de Cooperação ou documento similar que 
indicasse prévia anuência dos municípios envolvidos. 

A SEPLAN, pelo Despacho datado de 24/01/2015, recepcionou o conteúdo material, 
e não apenas formal, de todos elementos e documentação que faziam parte do 
processo que trata o Despacho exarado pela PGE e remeteu os autos à Diretoria 
Geral (DG) daquela Pasta para as providências necessárias à contratação da 
McKinsey & Company por meio de inexigibilidade de licitação. 
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7.1.2 INFORMAÇOES DO PROCESSO 

As informações do Processo, referentes ao Contrato n° 002/2013, estão resumidas 
no quadro a seguir: 

Quadro 02 - Resumo das informações - Contrato n° 002/2013 
Inexigibilidade n°: 001/2013 
Fundamentação Legal: Art. 60, inciso II da Lei Estadual n° 9.433/05 

Objeto: 

Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria 
para estruturação do Projeto de Desenvolvimento Socioeconômico 
do Recôncavo Baiano, de construção e concessão do Sistema 
Viário Oeste (SVO) e ocupação urbana da ilha de Itaparica no 
período de janeiro de 2013 a março de 2014. 

Contratada: Mckinsey & Company Inc Brasil Consultoria Ltda. 
CNPJ: 44.074.367/0001-25 
Valor: R$40.000.000,00 
Dados Orçamentários: 
Unidade Gestora: 03.17.101 
Fonte: 24 
Atividade: 04.121.150-1772 
Elemento de Despesa: 33.90.35 
Parecer n° GAB-PGE-PMC-100/2012 
Anexo I Termo de Referência (Especificações e Obrigações da Contratada) 
Macroárea de Influência da Ponte Salvador-ltaparica 

Regiões formadas pelos 
Territórios de Identidade: 

I) Região Metropolitana de Salvador 
II) Recôncavo 
III) Baixo Sul 

Fonle: As informações foram extraídas do Processo n° 001/2013. 

7.1.3 PROPOSTA TÉCNICA 

A Mckinsey & Company apresentou a Proposta Técnica de colaboração final, sob 
título: "Potencializando o Desenvolvimento Socioeconômico do Recôncavo", em 10 
de janeiro de 2013. 

Dentre os itens abordados pela McKinsey & Company, de forma preliminar, está a 
análise dos Procedimentos de Manifestação de Interesse (PMIs). Os PMIs 
apresentados são distintos e evidenciam a magnitude e complexidade de um projeto 
desta natureza, conforme quadro a seguir: 
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Quadro 03 - Informações sobre os PMIs apresentados na proposta técnica da 
Mckinsey & Company 
Pontos PMIs Consórcio OAS, Camargo e Odebrecht Queiroz Galvão 
Modelagem Construção da ponte, acessos rodoviários e 

um desenvolvimento imobiliário de 
residências e hotéis com desapropriação de 
parte da área da ilha de Itaparica. 

Construção da ponte e acessos 
rodoviários até a BR 116. 

Custos 
envolvidos 
nas obras 

1) R$3,6 bi a R$5,8 bi para a ponte (estaiada 
ou treliçada); 
2) R$1,2 bi para o sistema viário; 
3) R$0,5 bi para desenvolvimento imobiliário. 

1) R$6,5 bi a R$8,1 bi para ponte 
(mista grelha ou concreto); 
2) R$1,5 bi para o sistema viário. 

Subvenção / 
contrapartida 

R$2,6 bi (4 pagamentos anuais de R$0,65 bi) R$6,5 bi (4 pagamentos anuais 
de R$1,625 bi) 

Fonte: Proposta Técnica McKinsey & Company 

A proposta técnica da McKinsey & Company apresentou questões críticas além das 
abordadas nos PMIs, que necessitam de definição no intuito de assegurar a 
modelagem de um projeto viável, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

Quadro 04 - Questões críticas apresentadas na análise dos PMIs pela McKinsey & 
Company 

Pontos 
Abordados 

PMIs apresentam 
propostas inicias 

Questões críticas existentes 
a serem definidas 

Desenvolvimento 
socioeconômico 

A ilha é apresentada como 
uma "extensão" de Salvador, 
um bairro-dormitório ou polo 
de hotéis. 

1) Como garantir que a oportunidade para 
desenvolver toda a região do recôncavo seja 
efetivamente aproveitada? 
2) Como criar uma melhora estrutural nas 
condições dos moradores da região? 
3) Quais âncoras para fomentar o 
desenvolvimento poderiam ser atraídas? 

Infraestrutura 
Soluções e alternativas de 
engenharia para as obras 
viárias. 

1) Qual a melhor estratégia para entregar as 
infraestruturas? 
2) Como entregar a infraestrutura não viária, 
para atender necessidades da região? Ex. 
saneamento, energia, etc. 

Desenvolvimento 
imobiliário 

Proposta inicial de distritos 
para a Ilha com exploração 
imobiliária residencial e 
turística. 

1) Qual o potencial do aproveitamento? 
2) Qual zoneamento? 
3) Como a demanda evolui ao longo do 
tempo? 
4) Qual o mix mais vantajoso para sociedade? 

Modelo 
Econômico 

Parceria com a iniciativa 
privada com a adição de um 
plano de exploração 
imobiliária para reduzir 
investimentos necessários 

1) Pode-se adotar outros modelos para reduzir 
o investimento público? 
2) Quais as principais alavancas de valor? 
3) Quais são as externai idades geradas? 
4) Quais os riscos? 

Meio Ambiente Plano inicial de proteção e 
recuperação ambiental 

Como assegurar um EIA-RIMA<1> que 
proporcione um balanço adequado entre 
desenvolvimento e preservação? 

Instituições Tópico não abordado 
Quais instituições necessitam estar presentes 
durante a construção e planejamento (e 
eventualmente operação)? 

Fonte: Proposta Técnica McKinsey & Company 
<1)Esludo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 
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Na análise dos PMIs, observa-se que a visão da McKinsey & Company é de que a 
modelagem da Ponte Salvador-ltaparica deve ser inserida em um contexto mais 
amplo de planejamento do desenvolvimento socioeconômico da sua região de 
influência, ou seja, a visão de modelagem de uma PPP para construção da Ponte 
Salvador-ltaparica e para um plano de abrangência de desenvolvimento 
socioeconômico da Região do Recôncavo sob área de influência da Ilha de 
Itaparica, contemplando: 

1) Estratégia e desenvolvimento; 
2) Infraestrutura física necessária; 
3) Aproveitamento imobiliário; 
4) Infraestrutura social necessária; 
5) Estratégia e desenvolvimento humano; 
6) Ambiente regulatório; e 
7) Instituições e organizações. 

Da Proposta Técnica se depreende que o ponto de vista da McKinsey & Company 
era de, primeiramente, se formular uma estratégia de desenvolvimento para região, 
avaliar necessidades de infraestrutura, serviços e população, e avaliar a demanda 
total de imóveis e implicações para construção da infraestrutura. 

Para caracterizar sua visão, a empresa apresentou estudo exemplificativo de caso 
da GRAVINA ISLAND BRIDGE, a "ponte para lugar nenhum", que tinha a proposta 
de substituir a balsa que conecta a cidade de Ketchikan, no Alasca (EUA), com a 
Gravina Island, e que, por não seguir a lógica anteriormente descrita, representa 
hoje um caso de mal planejamento. 

A McKinsey & Company apresentou proposta de divisão do trabalho em 08 (oito) 
módulos, a saber: 

1) Desenvolvimento socioeconômico; 
2) Desenvolvimento imobiliário; 
3) Infraestrutura; 
4) Instituição; 
5) Impacto; 
6) Regulamentação; 
7) Modelo econômico; 
8) Gestão Projeto. 

Na Proposta Técnica, a McKinsey & Company apresenta os produtos finais do 
trabalho para os 08 módulos de atuação no Projeto, conforme tópico sob título: 
Produtos finais do trabalho. 

Nos trabalhos a serem desenvolvidos nos itens Desenvolvimento Imobiliário, 
Infraestrutura, Impacto, Regulamentação e Modelo Econômico existe a necessidade 
de especialistas técnicos a serem contratados pela contratante, para as áreas de 
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urbanismo, projeto de engenharia, meio ambiente, levantamento fundiário e 
pesquisas de mercado. 

As atividades lideradas e executadas pela McKinsey & Company foram estruturadas 
em 03 (três) equipes de trabalho independentes: as equipes de Desenvolvimento, de 
Modelagem e Concessão e de Gestão Integrada. 

A equipe de Desenvolvimento ficaria responsável pelos Módulos de 
Desenvolvimento Socioeconômico e Modelo Econômico; a equipe de Modelagem e 
Concessão ficaria responsável pelos módulos Desenvolvimento, Infraestrutura, 
Instituição, Impacto e Regulamentação; e, por último, a equipe de Gestão Integrada 
se responsabilizaria pelo módulo de Gestão de Projeto. 

A Governança sugerida pela proposta técnica é composta de 03 (três) Comitês: de 
Acompanhamento, Gestor e Executivo. E, em outro nível, os provedores de serviços 
via licitação (Master Plan, Urbanístico, Estudo Ambiental, Projetos de Engenharia, 
além de outros). 

A Proposta de trabalho da Mckinsey & Company tem por finalidade apoiar a 
SEPLAN no Projeto de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de 
Influência da Ponte Salvador-ltaparica para a implantação do Sistema Viário Oeste 
(SVO) e ocupação urbana da Ilha de Itaparica. Os objetivos, produtos finais, 
abordagem, organização do projeto e cronograma estão descritos na Proposta 
Técnica. 

Na proposta, a organização do Projeto será coordenada por Gosula Vijaya e 
Antonoaldo Neves, diretor e sócio associado, respectivamente, do escritório de 
Salvador da McKinsey & Company. 

As atividades do projeto serão desenvolvidas por 03 (três) equipes de trabalho, cada 
equipe de trabalho, composta por 12 consultores equivalentes de dedicação 
variável, conforme a evolução dos trabalhos. Além destes, a equipe terá o apoio de 
um conjunto de especialistas globais da Mckinsey & Company em planejamento e 
desenvolvimento urbano, social e econômico. Conforme proposta técnica da 
Mckinsey & Company, por parte do Governo, serão necessários a definição de um 
líder e a disponibilização de uma equipe composta por 05 (cinco) a 07 (sete) 
servidores, todos com dedicação exclusiva. 

7.1.4 PROPOSTA DE PREÇOS 

Os honorários para todo o período representam o montante de R$40 milhões, 
incluindo 14,25% de ISS, PIS e Cofins, conforme descrito na tabela a seguir: 
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Tabela 02 - Planilha de Preço McKinsey & Company {Em r$) 
j LIDERANÇA COMPARTILHADA FTE(1) Quantidade de Horas Custo/HH Custo Total 

Consultor Sênior: 
• Gosula Vljaya 
•Antonoaldo Neves 
•Sócios especialistas locais e globais 

2,5 5.416 R$ 1.495,00 R$8.096.491,23 

EQUIPES: 

1 - Concessão: R$ 11.210.526,32 

•Consultor Pleno 5 10.831 R$ 805,00 R$ 8.719.298,25 

•Consultor júnior (pesq. central Mck) 2 4.333 R$ 288,00 R$ 1.245.614,04 

•Técnico (plan. E logística Central Mck) 1 2.166 R$ 288,00 R$ 622.807,02 

•Técnico (comunicação, Central Mck) 1 2.166 R$ 288,00 R$ 622.807.02 

2 - Gestão Integrada: R$ 7.971.929,82 

•Consultor Sênior 1 2.166 R$ 1.495,00 R$ 3.238.596,49 

•Consultor Pleno 2 4.333 R$ 805,00 R$ 3.487.719,30 

•Técnico (plan. E logística Central Mck) 1 2.166 R$ 288,00 R$ 622.807,02 

•Técnico (comunicação, Central Mck) 1 2.166 R$ 288,00 R$ 622.807,02 

3 - Desenvolvimento: R$ 8.221.052,63 

•Consultor Pleno 3 8.665 R$ 805,00 R$ 6.975.438,60 

•Consultor Júnior (pesquisa, Central Mck) 2 4.333 R$ 288,00 R$1.245.614,04 

CUSTO INDIRETO R$ 4.500.000 

Custos Administrativos VB R$ 4.200.000,00 

Viagens e hospedagens VB R$ 300.000,00 

CUSTO TOTAL R$40.000.000,00 

Impostos R$ 5.700.000.00 

Custo Total Líquido R$ 34.300.000,00 

HORA MÉDIA CUSTO DIRETO (Lideranças e Equipes) 48.741 R$ 728,33 

CUSTO FINAL POR PROJETO COM RATEIO LIDERANÇA E CUSTO INDIRETO (LÍQUIDO DE IMPOSTOS) 

CUSTO CUSTO FINAL 
TOTAL/FINAL LÍQUIDO SEMANAS R$/ SEMANA 

Concessão R$16.363.636,36 R$ 14.031.818,18 56 R$250.568,18 

Gestão Integrada R$11.636.363,64 R$9.978.181,82 56 R$178.181,82 

Desenvolvimento R$12.000.000,00 R$10.290.000,00 56 R$183.750,00 

TOTAL R$ 40.000.000,00 R$ 34.300.000,00 
Fonte: Proposta de preço apresentada pela McKinsey & Companny 
*1)FTE, do inglês Full Time Equivalent, corresponde ao numero de pessoas trabalhando em tempo integral. 
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[7.2 CONTRATO N° 022/2013 - V&S NEMUS " 

A Secretaria do Planejamento, por meio da Concorrência Pública n° 001/13, celebrou 
o Contrato n° 022/2013 com o Consórcio V&S / NEMUS, CNPJ 18.759.794/0001-37. 
O objeto do referido contrato é a prestação de serviços para a elaboração de estudo 
de impactos ambientais acerca da construção da ponte Salvador-ltaparica sobre a 
Baía de Todos os Santos, da duplicação da Rodovia BA-001 entre o trecho de 
chegada até a Ponte do Funil e demais estruturas associadas. 

O processo de contratação do Edital n° 001/2013, processo administrativo n° 
1400130004530, teve por critério de julgamento a Técnica e o Preço. A comissão de 
licitação, observando o Relatório de classificação das propostas de preços e com 
base no critério de maior Nota Final, recomendou à autoridade competente a 
Adjudicação do Consórcio V&S AMBIENTAL/NEMUS, com a Nota Final de 88 
(oitenta e oito) pontos e preço total de R$7.257.750,00. 

A contratação foi formalizada com a assinatura do Contrato n° 022/2013, em 27 de 
setembro de 2013, sob o regime de execução por preço unitário e prazo de dezoito 
meses, com previsão inicial de conclusão em 27/03/2015. O instrumento contratual 
foi modificado por meio de quatro termos aditivos, sendo dois (primeiro e terceiro) de 
acréscimos de valor, impactando o contrato total de R$955.690,00, decorrentes de 
incremento de serviços, e os outros dois de prazo, no total de dez meses. O valor do 
Contrato n° 022/2013 passou a ser de R$8.213.440,00 após os aditivos. A tabela a 
seguir apresenta a descrição dos aditivos ao Contrato n° 022/2013: 

Tabela 03 - Aditivos do Contrato n° 022/2013 
Aditivo N° Data Descrição do Aditivo Valor (R$) Prazo 

01 07/10/2014 Acréscimo de coletas e 
interpretação de dados primários 

208.000,00 — 

02 19/03/2015 Acréscimo do prazo de 06 meses, 
termo final para 28/09/15 

— 06 meses 

03 31/07/2015 Acréscimo devido à extensão da 
consultoria - 06 meses 

747.690,00 — 

04 01/10/2015 Acréscimo do prazo de 04 meses, 
termo final para 28/01/16 

— 04 meses 

Total 955.690,00 10 meses 
Fonte: Cópia dos aditivos fornecidos pela SEPLAN em 15/10/2015. 

O primeiro termo aditivo de valor teve por fundamento as modificações da locação 
da Ponte, as quais decorreram da definição tardia do Projeto de Engenharia, o que 
resultou na necessidade de coletas de novas amostras. O terceiro termo aditivo de 
valor originou-se da dilatação de prazo da consultoria em decorrência dos atrasos, 
principalmente, dos Estudos Urbanísticos e de Engenharia, conforme Processo do 
Aditivo n° 1400150000590, uma vez que estes gerariam insumos para alimentar o 
Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente 
(EIA/RIMA). 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
4a Avenida n° 495, Plataforma V, 1o andar - CAB - Salvador-BA - CEP 41.750-000 

15 



7* COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO 
GERÊNCIA 7C 

8 RESULTADO DA AUDITORIA 

Concluídos os trabalhos, sâo apresentados a seguir os comentários e observações 
sobre os fatos considerados relevantes. 

8.1 Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade de 
concorrência 

A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, estabelece que "ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes". Pelo texto constitucional, fica claro que a regra 
para a contratação de qualquer serviço é por meio de processo licitatório devendo a 
contratação direta ser absoluta exceção. 

Isto porque, conforme o artigo 3o da Lei Federal n° 8.666/93, "a licitação destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável". Diante destas nobres finalidades a não realização de licitações deve 
ocorrer apenas em situações excepcionais previstas na própria lei. 

No caso da contratação da McKinsey & Company, a Administração alegou 
inexigibilidade de licitação amparada no artigo 60, II da Lei Estadual n° 9.433/05 que 
dispõe: 

Art. 60 - É inexigível a licitação quando caracterizada a inviabilidade de 
competição, em especial: 
[...] 
II - para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 23 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação (Grifo da Auditoria). 

Conforme literalmente descrito no caput, tal dispositivo legal aplica-se apenas nos 
casos em que fica caracterizada a inviabilidade de competição. Desta forma, a 
inexigibilidade, por se tratar de exceção à regra geral, só deve ser aplicada quando 
não exista nenhum sentido em se proceder à licitação nas hipóteses em que as 
características do objeto a ser contratado não permitem competitividade. 

Mais especificamente, a hipótese do inciso II exige a existência cumulativa dos 
seguintes requisitos para que os serviços técnicos sejam enquadrados na 
contratação por inexigibilidade: 

• Estar relacionado no artigo 23 da própria Lei estadual de licitações; 
• Possuir natureza singular; e 
• Ser executado por profissionais ou empresas de notória especialização. 
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O próprio artigo 60 da Lei Estadual n° 9.433/05, em seu parágrafo 2o, traz a 
definição legal para que os profissionais ou empresas sejam considerados de notória 
especialização, a saber: 

§ 2o - Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato (Grifo da Auditoria). 

Entretanto, a própria DESENBAHIA, em Nota Técnica emitida em 09 de janeiro de 
2013, para análise do preço da McKinsey em comparação ao mercado de 
consultoria, afirma que "é de amplo conhecimento, que a McKinsey & Company, 
Booz & Company e The Boston Consulting Group competem por grandes contratos 
de consultoria estratégica, no Brasil" (Processo de Contratação da McKinsey & 
Company, fl. 91). Depreende-se do texto a existência de outras empresas que 
viabilizariam a competição. 

Portanto, a princípio, não parece apropriado considerar que o trabalho da contratada 
seria "indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato" 
como exige o inciso II do artigo 60 da Lei Estadual de Licitações e, tampouco, que 
no caso em tela esteja caracterizada a "inviabilidade de competição" exigida no 
caput do mesmo artigo. 

Neste sentido, em 23/09/2015, foram solicitados esclarecimentos quanto à 
contratação direta da McKinsey & Company, porém, através do ofício OF. GASEC n° 
323/2015, a SEPLAN solicitou 30 dias de prorrogação de prazo e, posteriormente, 
por meio do OF. GASEC e n° 334/2015, mais 30 dias. Embora o prazo solicitado 
tenha expirado em 04 de dezembro, até a finalização dos trabalhos a equipe de 
auditoria não obteve resposta à solicitação. 

Ante ao exposto, a auditoria sugere que seja recomendado à SEPLAN que, antes de 
adotar a opção por contratação direta por inexigibilídade, realize um estudo mais 
abrangente e adequada pesquisa de mercado para verificação da existência de 
outras empresas interessadas que possam competir em igualdade de eficiência, a 
fim de se obter a proposta mais vantajosa para a Administração. 

8.2 Ausência de adequada justificativa de preço 

A análise do preço da McKinsey em comparação ao mercado de consultoria, 
constante de Nota Técnica da DESENBAHIA de 09 de janeiro de 2013, aplica uma 
metodologia que define como elementos de comparação os preços adotados em 
contratos com empresas públicas. Neste sentido, foi realizada uma pesquisa no 
Diário Oficial da União (DOU) nos anos de 2008 a 2012. A partir dos resultados da 
pesquisa, a DESENBAHIA concluiu que o custo semanal de mercado varia entre 
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R$147 mil e R$290 mil. Conforme Nota, esta variação de preços (de até 97%) é 
explicada pelo tamanho das equipes envolvidas em cada contratação e que o 
tamanho de cada equipe não está disponível nos resumos publicados no site do 
DOU. O estudo não cita a quantidade de equipes envolvidas em cada contratação. 

A Nota Técnica informa ainda que o custo médio adotado no contrato da 
DESENBAHIA com a McKinsey & Company é de R$238 mil por equipe por semana. 
Entretanto, verifica-se que o contrato firmado, no valor de R$40 milhões, apresenta 
um valor correspondente a cerca de R$714 mil por semana (R$40 milhões / 56 
semanas), utilizando o mesmo método da pesquisa da DESENBAHIA, que não leva 
em conta o tamanho e a quantidade de equipes envolvidas. 

Neste sentido, o estudo comparativo realizado pela DESENBAHIA não pode ser 
usado como parâmetro para justificativa de preço da contratação por inexigibilidade 
da McKinsey, uma vez que não aborda a quantidade de equipes envolvidas em cada 
contratação e apresenta um custo médio semanal de mercado de, 
aproximadamente, R$205 mil, bem inferior ao do Contrato n° 002/2013, com custo 
semanal de, aproximadamente, R$714 mil. 

Paralelamente, foi apresentado um relatório da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes, emitido em 12 de dezembro de 2012, sobre as informações 
comerciais relacionadas a 25 contratos de prestação de serviços selecionados e 
firmados entre a McKinsey & Company Inc. do Brasil Consultoria Ltda e seus 
clientes, com o objetivo de apresentar tais informações à DESENBAHIA, visando 
atender ao requerimento do processo de contratação da consultoria. 

Conforme a Nota Técnica da DESENBAHIA, tal relatório se refere aos preços 
adotados pela Mckinsey em contratos com órgão públicos e mostra que os custos da 
empresa variam de R$144mil a R$320mil por semana, também em função do 
tamanho da equipe envolvida. De acordo com o relatório, a definição do escopo do 
trabalho foi de responsabilidade da Administração da McKinsey e a base utilizada 
para a verificação das informações foram somente os contratos selecionados e 
firmados entre a empresa e seus clientes. 

Desta forma, o estudo está em desacordo com o previsto na Lei Estadual n° 
9.433/05 em seu artigo 65, § 3o que exige que o processo de dispensa ou de 
inexigibilidade seja instruído, entre outros elementos, com uma "justificativa do 
preço, inclusive com apresentação de orçamentos ou da consulta aos preços de 
mercado"(Grifo da Auditoria). 

Percebe-se que um estudo baseado somente nos preços de contratos selecionados 
e firmados pela contratada não atende plenamente os parâmetros de consulta aos 
preços de mercado definidos em lei. 

Na mesma linha, a Ementa do Acórdão n° 1.630/2006 TCU - Plenário define que: 
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1. A contratação alicerçada na inexigibilidade de licitação deve ser procedida 
de demonstração objetiva da exclusividade para a prestação de serviços ou 
da singularidade do objeto em face da notória especialização. 
2. O serviço de desenvolvimento de solução integrada para gerenciamento 
de rjsco, via de regra, não é singular. 
3. É irregular a contratação sem prévia pesquisa e justificativa de 
preço, bem como sem o orçamento detalhado em planilhas que expressem 
a composição de todos os seus custos. (Grifo da Auditoria) 

Neste contexto, por meio da Solicitação n° 06/2015, datada de 23/09/2015, foram 
requisitados esclarecimentos quanto à justificativa para o preço de contratação da 
McKinsey & Company no valor de R$40 milhões. Entretanto, a SEPLAN solicitou 
duas prorrogações de 30 dias cada, e mesmo o prazo prorrogado tendo vencido em 
04 de dezembro de 2015, até a data de conclusão dos trabalhos, a equipe de 
auditoria não obteve resposta da SEPLAN. 

Parece claro que a ausência de adequada justificativa de preço para a contratação 
pode resultar na celebração de um contrato com valores incompatíveis com os 
preços de mercado, onerando sobremaneira o erário. 

Neste sentido, a auditoria sugere que seja recomendado à SEPLAN, nos casos da 
contratação direta por inexigibilidade, a realização de um amplo estudo dos preços 
de mercado para embasar uma adequada justificativa de preço para a contratação. 

8.3 Produtos sem quantificação específica de valores 

Na proposta de preço apresentada pela Mckinsey (Tabela 02), não há a 
especificação dos produtos entregáveis, nem seus valores correspondentes. A 
planilha define seus valores de acordo com o Full Time Equivalent (FTE), que 
corresponde ao número de pessoas trabalhando em tempo integral, porém, sem 
mencionar os produtos entregáveis. Entretanto, o cronograma de pagamentos foi 
definido em função da entrega dos produtos. 

A proposta de preço apresenta os insumos de horas técnicas de forma totalizada, 
não havendo a respectiva distribuição destas horas nos produtos intermediários. Tal 
modelo impede a avaliação e análise da Contratante em relação às entregas 
efetuadas pela Contratada, principalmente, porque estes produtos tiveram sua 
ordem de entrega alterada pelos termos aditivos. 

O caso em comento está em desacordo com as exigências de descrição clara e 
precisa do objeto que permita o seu total e completo conhecimento, e das condições 
para o recebimento do objeto, presentes no art.79, I e XIV, da Lei Estadual n° 
9.433/05. 
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Art. 79 [...] 
I - descrição clara e precisa do objeto licitado, que permita seu total e 
completo conhecimento; 
[...] 
XIV - condições para o recebimento do objeto da licitação, obedecidos os 
prazos previstos nesta Lei; 

A falta de transparência da composição do insumo hora técnica utilizada em cada 
produto, prejudica a regular liquidação da despesa e o atendimento ao art. 63, § 1o, 
inciso II, da Lei Federal n° 4.320/64. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor tendo por base os títulos e documentos com probatórios do 
respectivo crédito. 
§ 10 Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

Neste sentido, para que haja uma melhor transparência na avaliação das entregas e 
nos processos de pagamento, bem como a justa distribuição das horas técnicas 
efetivamente aplicadas em cada produto, é necessário que haja uma vinculação 
entre os produtos intermediários a serem entregues e a quantidade e tipo (consultor 
pleno/ técnico/ etc.) de horas técnicas aplicadas em cada um deles. 

Face ao exposto, em 23/09/2015, através da Solicitação n° 06/2015, foram pedidos 
ao gestor esclarecimentos quanto à forma de verificação e controle dos valores 
correspondentes aos pagamentos em entregas parciais. No entanto, o gestor 
solicitou prorrogação de prazo de 60 dias, e, apesar de o prazo prorrogado ter 
vencido desde 04 de dezembro de 2015, até a conclusão dos trabalhos de campo 
não foi apresentada a resposta. 

A Auditoria sugere que seja recomendado à SEPLAN que faça a mensuração 
específica dos produtos entregáveis, de forma a permitir um melhor controle dos 
valores a serem pagos em entregas parciais. 

8.4 Inconsistências do Projeto do Sistema Viário do Oeste levantadas pelo GTE 

Em 03/02/2015, foi realizada uma Oficina do Grupo de Trabalho Executivo, 
objetivando uma análise mais detalhada do Projeto. 

Foi solicitado pela Auditoria à SEPLAN, o relatório conclusivo da Oficina, o qual foi 
entregue em 20 de maio de 2015, em versão preliminar, sem a devida assinatura 
dos membros do GTE (Anexo 03). 

Com base no citado relatório, a Oficina, considerando a conjuntura política, 
econômica e fiscal do país, apresentou as seguintes propostas: 
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• a consulta pública para implantação do SVO deveria ser adiada para o 2o 

semestre de 2015; 
• seria necessário apresentar o Projeto e prospectar investidores 

internacionais; e 
» deveria ser agendada reunião com o Governo Federal sobre a possibilidade 

de inclusão do projeto no Programa de Aceleração de Crescimento (PAC) e 
no Plano Plurianual - PPA 2016/2019. 

Na Oficina também foram apresentadas várias considerações e recomendações que 
podem impactar a modelagem jurídico-financeira e alterar alguns produtos já 
contratados. Foram levantadas questões como: 

• necessidade de existir um compromisso formal do Governo Federal em 
relação aos aportes necessários à viabilização do Projeto SVO; 

• possibilidade de utilizar o potencial financeiro da mais valia imobiliária para o 
financiamento dos investimentos previstos; 

• participação e adesão dos entes (Municípios e Órgãos) envolvidos na 
Governança para a implantação do Projeto SVO; 

• modificação do eixo viário com a inclusão do trecho continental entre a ponte 
do Funil e o entroncamento das BRs 242 e 116. 

Foi também sugerido que qualquer mudança que tivesse repercussão na 
modelagem jurídico-financeira, com impacto sobre a frente urbanística, somente 
seria considerada após a realização da consulta pública. Saliente-se que a Lei 
Federal n° 11.079/2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de 
parceria público-privada no âmbito da administração pública, refere-se à submissão 
dos elementos técnicos que caracterizam o objeto à Consulta Pública. 

Em 23/09/2015, a equipe de auditoria solicitou esclarecimentos sobre o 
posicionamento da Secretaria, tanto em relação às sugestões, quanto em relação às 
questões levantadas na Oficina. No entanto, a SEPLAN, através dos Ofícios GASEC 
n0s 323/2015 e 334/2015, solicitou prorrogação do prazo por 30 dias e depois por 
mais 30 dias para proceder os esclarecimentos requeridos, em razão das 
informações dependerem de contratos executados por outras secretarias e por estar 
a equipe técnica envolvida com as audiências públicas sobre o Estudo de Impacto 
Ambiental. 

Mesmo após o prazo final solicitado, até o término dos trabalhos, a Secretaria não 
havia apresentado respostas às solicitações. 

Ante ao exposto, recomenda-se à SEPLAN, que todas as modificações do projeto 
sejam levadas à Audiência Pública e que apresente sua posição em relação às 
inconsistências levantadas pelo GTE, na Oficina, e atender às diretrizes para a 
contratação de Parceria Público-Privada (PPP), conforme descrito no art. 4o da Lei 
Estadual n° 9.290/04, possibilitando ao Poder Público exercer maior fiscalização 
sobre o Projeto. 
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8.5 Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos 

Em relação ao cronograma de pagamentos, foram constatadas prorrogações 
sucessivas de prazos da data de entrega dos produtos, descaracterizando o 
cronograma inicialmente contratado, fazendo com que os pagamentos ocorressem 
em datas distintas do acordado, gerando reajustamentos anuais de atualização de 
valor, conforme demonstrado no gráfico a seguir: 

GRÁFICO 01 - Prorrogações dos prazos contratados inicialmente 

Ia 2° 3a 4a 5a 6a 7a 8a 9a 10a 11a 12a 13a 14a 15a 16a 

Entregas 

Fonte: Informações retiradas do Contrato n° 002/2013 e dos seus termos aditivos. 

Em função destas prorrogações, o contrato que inicialmente deveria findar-se em 
31/03/14, após cinco termos aditivos, teve seu prazo final alterado para 30/04/16. 

Observe-se que, quanto maior o decurso de tempo entre o início da realização dos 
estudos e sua concreta utilização na implantação do Sistema Viário do Oeste, menor 
será a sua efetividade no atendimento ao programa de necessidades sob os 
aspectos legal, técnico, econômico, social e ambiental, uma vez que a realidade 
destes aspectos sofre diversas transformações de um ano para o outro. 

A auditoria recomenda que sejam observados os cronogramas previamente 
acordados, de forma a possibilitar à administração um maior controle das metas a 
serem atingidas no contrato. 

8.6 Documentos/Informações não fornecidas (limitação de escopo) 

O Decreto Estadual n° 14.265, de 04/01/2013, instituiu o Comitê Executivo e o Grupo 
de Trabalho Executivo do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea 
de Influência da Ponte Salvador-ltaparica, com a finalidade de articular, desenvolver 
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e executar ações para implantação do Projeto Sistema Viário Oeste e dá outras 
providências. 

De acordo com o art. 3o, § único, incisos V e VI do citado Decreto, compete ao GTE 
o fornecimento de orientação específica para as equipes governamentais no 
cumprimento das metas e ações do Plano, bem como elaborar as minutas dos 
relatórios trimestrais, a serem enviados ao Chefe do Poder Executivo. 

Em fevereiro de 2015, foi realizada uma Oficina do GTE, de forma a sistematizar e 
alinhar ações referentes ao ano de 2015. Nesta reunião foram levantadas questões 
relevantes, a respeito da conjuntura atual, do plano de desenvolvimento regional, do 
sistema viário, do plano urbanístico e da sua governança, que ainda precisavam ser 
debatidas. 

Insta salientar, que na data da Oficina já haviam sido pagos R$34.399.755,35 à 
empresa McKinsey & Company, o que eqüivale a mais de 80% do valor contratual da 
consultoria, que tem por objeto a estruturação do Projeto de Desenvolvimento 
Socioeconômico do Recôncavo Baiano, de construção e concessão do Sistema 
Viário Oeste (SVO) e Ocupação urbana da Ilha de Itaparica. Entretanto, nesta 
reunião, foram levantadas indefinições que alteram significativamente os parâmetros 
adotados na estruturação do SVO. 

No transcurso da auditoria, não foram fornecidos os esclarecimentos em relação às 
considerações e recomendações elaboradas pelo Grupo de Trabalho Executivo 
(GTE), nem os documentos listados abaixo, o que resultou em limitação de escopo 
dos trabalhos da auditoria: 

• Documento de Adesão e participação dos entes envolvidos na implantação do 
SVO (municípios e órgãos); 

• Estudo de Viabilidade Técnica e Econômico-financeiro; 
• Estudo de estimativa de fluxo de tráfego; 
• Planilha eletrônica desenvolvida para avaliação econômico-financeira do 

empreendimento (fluxo de caixa); 
• Plano de Exploração Rodoviário (PER); 
• Relatórios Trimestrais referentes à execução do Plano de Desenvolvimento 

Socioeconômico, conforme Decreto Estadual n°14.265/13; 
• Termo de Recebimento definitivo do GTE para os Produtos n° 13, 14 e 15, no 

Contrato SEPLAN n° 002/2013; 
• Guias de Previdência Social com comprovante de pagamentos dos meses 

anteriores à competência das notas fiscais; 
• Protocolo de envio da SEFIP com relação aos funcionários vinculados ao 

Contrato n° 002/2013; 
• FGTS e comprovantes de pagamentos dos meses anteriores à competência 

das notas fiscais; 
• Folha de pagamento dos funcionários vinculados ao Contrato n° 002/2013; 
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• Planilha de vale-transporte e alimentação com assinatura dos funcionários 
dos meses de competência das notas fiscais do Contrato n° 002/2013. 

Desta forma, a auditoria não pode realizar uma análise conclusiva em relação aos 
produtos contratados, e aprofundar a análise do controle das obrigações trabalhistas 
em relação aos técnicos da contratada envolvidos na execução do projeto, a fim de 
salvaguardar o Estado de responsabilidade solidária futura e verificar a efetiva 
utilização da mão de obra contratada. 

Foi solicitada, pelo Secretário, Sr. João Leão, uma primeira prorrogação do prazo de 
30 dias, por meio dos Ofícios OF.GASEC nos 322 e 323, datados de 30 de setembro 
de 2015. No transcurso do prazo, foi solicitada uma segunda prorrogação, também 
de 30 dias, por meio dos Ofícios OF. GASEC nos 334 e 335, datados de 23 de 
outubro de 2015 (Anexo 02). 

Embora o prazo final solicitado pela SEPLAN tenha expirado em 04/12/2015, até o 
fechamento dos trabalhos não haviam sido apresentados os esclarecimentos 
solicitados em relação às desconformidades encontradas e em relação à Oficina. 

9 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS ANTERIORES 

De acordo com o Convênio n° 02/2014, alguns estudos relativos à implantação do 
SVO foram contratados com recursos oriundos do Fundo de Desenvolvimento Social 
e Econômico (FUNDESE), que está vinculado à DESENBAHIA. Em 2014, houve 
uma inspeção à DESENBAHIA, realizada pela 3a CCE, com a participação de 
técnicos da 7a CCE - Gerência 7C, da qual se originou o Processo n° 
TCE/013320/2014. 

O Plenário deste Tribunal, em apreciação do processo supracitado, aprovou a 
Resolução n° 75/2015, na qual recomendou aos atuais gestores da DESENBAHIA 
que adotassem medidas eficientes e tempestivas quanto ao atraso na entrega dos 
produtos definidos no Plano de Trabalho do Convênio n° 02/2014 e decidiu pelo 
encaminhamento de cópia do processo à SEPLAN, a fim de que esta 
acompanhasse as medidas adotadas pela DESENBAHIA para corrigir as 
irregularidades destacadas no relatório de auditoria. 

Cumpre registrar, que os aditivos citados no tópico referente ao Contrato n° 
022/2013 - V&S NEMUS foram originados pelos atrasos relativos aos estudos do 
Convênio em tela, o que corrobora as conclusões sobre a necessidade de adoção 
de medidas cabíveis que recaem sobre as irregularidades destacadas no sobredito 
relatório. Assim, importa reforçar a necessidade de que a DESENBAHIA envide 
esforços no sentido de regularizar o quadro de morosidade na entrega dos produtos 
definidos no Plano de Trabalho, a fim de evitar novos termos aditivos por estes 
motivos. 
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10 CONCLUSÃO 

Esta auditoria visou acompanhar os estudos para implantação do Sistema Viário do 
Oeste (SVO), verificando a forma de contratação e gestão dos Projetos Técnicos e 
da Modelagem do Edital para Licitação, quanto à legislação aplicável, assim como 
aos aspectos relativos á economicidade, eficiência e eficácia. 

Após a conclusão dos trabalhos foram identificadas as ocorrências listadas a seguir: 

1. Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade de 
concorrência (item 8.1); 

2. Ausência de adequada justificativa de preço (item 8.2); 

3. Produtos sem quantificação específica de valores (item 8.3); 

4. Inconsistências do Projeto do Sistema Viário do Oeste levantadas pelo GTE (item 
8.4); 

5. Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos (item 8.5); e 

6. Documentos/Informações não fornecidas (limitação de escopo) (item 8.6). 

Dessa forma, a auditoria sugere a expedição de recomendações à Secretaria de 
Planejamento (SEPLAN) para que: 

a) abstenha-se de adotar a opção por contratações diretas, por inexigibilidade de 
licitação, sem o atendimento dos procedimentos legais prévios, listados no art. 65 da 
Lei Estadual n° 9.433/05; 

b) no caso de legitima contratação alicerçada na inexigibilidade, promova a adequada 
pesquisa e justificativa de preço, em atendimento ao previsto no artigo 65, § 3o da Lei 
Estadual n° 9.433/05; 

c) ao realizar contratos, adote as medidas cabíveis com vistas a garantir que neles 
esteja presente a mensuração precisa de cada produto a ser entregue, objetivando a 
regular liquidação da despesa, em atendimento ao art. 63, § 1o, inciso II, da Lei Federal 
n° 4.320/64; 

d) sempre observe os cronogramas previamente contratados; 

e) apresente o projeto com todas as suas alterações nas audiências públicas 
vindouras. 
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Assim, a auditoria sugere que sejam notificados o Exmo. Sr João Leão (atual secretário) e 
o Exmo. Sr. José Sérgio Gabrielli (secretário anterior), para ciência dos fatos aqui expostos 
e apresentação dos esclarecimentos que considerarem pertinentes. 

Salvador, 18 de dezembro de 2015. 

Marcos André SàmpatcTcTe Matos 
Coordenador de Controle Externo 

raae Erdens Dajya Andrade Erdens 
Auditora Estadual de Controle Externo 

Fernando Lroorio Antunes Teixeira 
Agente de Controle Externo 

Heinz Ulrich 
Gerente de 

Newton Nery dos SaVtfos 
Auditor Estadual de Controle Externo 

amaji 
ntrole Externo 
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APÊNDICE 01 - Quadro dos Contratos firmados para implantação do SVO 
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Apêndice I - Quadro dos contratos firmados para implantação do SVO 
Estudo Plano de Desenvolvimento Socioeconômico 

Contrato n° 002/2013 Plano de Desenvolvimento Socioeconômico 
Secretaria Contratante SEPLAN 
Empresa/Consórcio McKinsey & Company 
Data inicial 31/01/2013 
Prazo Original 14 meses (encerrando-se em 31/03/2014) 
Valor Original do Contrato R$ 40.000.000,00 
5o Aditivo de prazo 6 meses, encerrando em 30/04/2015 
Reajuste 1o ano R$ 1.381.513,16 
Situação Financeira Atual 13 parcelas pagas no valor total de R$ 37.149.755,35 
Saldo do Contrato a Pagar A pagar R$4.231.757,81 

Estudo ~ ~ Estudos Ambientais 
Contrato n° 022/2013 Estudos Ambientais 
Secretaria Contratante SEPLAN 
Empresa/Consórcio V&S / Nemus 
Data inicial 27/09/2013 
Prazo Origina! 18 meses (encerrando-se em 27/03/2015) 
Valor Original do Contrato R$ 7.257.750,00 
1o e 3o Aditivo de Valor R$ 208.000,00 + R$ 747.690,00 
Valor Atual do Contrato R$ 8.213.440,00 
4o Aditivo de Prazo 6 meses, encerrando-se em 28/01/2016 
Situação Financeira Atual 06 parcelas pagas no valor total de R$ 4.925.537,50 
Saldo do Contrato a Pagar A pagar R$ 3.287.902,50 
; Estudo Estudos Urbanísticos 
Contrato n° 002/2014 Estudos Urbanísticos 
Secretaria Contratante SEDUR 
Empresa/Consórcio DEMACAMP / INSTITUTO POLIS / OFICINA 

ASSOCIADOS 
Data inicial 21/03/2014 
Prazo Original 240 dias, (encerrando-se em 16/11/2014) 
1o Aditivo de Prazo 210 dias, (encerrando-se em 15/06/2015) 
2o Aditivo de Prazo 290 dias, (encerrando-se em 30/03/2016) 
Valor do Contrato R$ 7.359.062,28 
Situação Financeira Atual 02 parcelas pagas no valor total de R$ 2.060.537,44 
Saldo do Contrato a Pagar A pagar R$ 5.298.524,84 
! Estudo Projeto Básico de Engenharia 
Contrato n° CC.001-CT. 023/2014 Projeto Básico de Engenharia 
Secretaria Contratante SEINFRA - SIT (DERBA) 
Empresa/Consórcio Enescil / COWI / Maia Melo 
Data inicial 10/03/2014 
Prazo Original 240 dias (encerrando-se em 05/11/2014) 
6o Aditivo de Prazo 110 dias, (encerrando-se em 31/12/2015) 
Valor do Contrato R$ 22.564.369,37 
Situação Financeira Atual 03 parcelas pagas no valor total de R$ 6.205.201,58 
Saldo do Contrato a Pagar Apagar R$16.359.167,79 
| Estudo Hidráulica Marinha 
Contrato nô CC002-CT03012014 Hidráulica Marinha 
Secretaria Contratante SEINFRA-SIT (DERBA) 
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Empresa/Consórcio COPPETEC 
Data inicial 14/04/2014 
Prazo Original 12 meses (encerra ndo-se em 08/04/2015) 
1o Aditivo de Prazo 7 meses, (encerrando-se em 05/11/2015) 
Valor R$ 3.776.900,00 
Situação Financeira Atual 01 parcela paga no valor total de R$ 756.800,00 
Saldo do Contrato a Pagar Apagar R$ 3.020.100,00 

Estudo ~ Sondagem 
Contrato n° 016/2013- CE045 - CT245 / 2013 Sondagem 
Secretaria Contratante SEINFRA - SIT (DERBA) 
Empresa/Consórcio GEOFORT 
Data inicial 17/07/2013 
Prazo Original 150 dias (encerrando-se em 14/12/2013) 
1o Aditivo de Prazo 60 dias, (encerrando-se em 14/02/2014) 
2o Aditivo de Prazo 100 dias, (encerrando-se em 22/05/2014) 
Valor R$ 7.731.128,00 
Fonte de Recurso 124 
Apostila mudança de recurso 0315800064 
Situação Financeira Atual A pagar R$ 2.669.181,28 
Fonte: Planilha disponibilizada pela SEPLAN / SEINFRA/SIT, em abril de 2015, em resposta à solicitação 04/2015 
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ANEXO 01 - Solicitações nos06 e 07 

TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
4" Avenida n° 495, Plataforma V, 1o andar - CAB - Salvador-BA - CEP 41.750-000 

30 



SOLICITAÇÃO N° 06/2015 

Salvador, 24 de setembro de 2015 

Da: 7a Coordenadoria 
Gerência 7C 

Para: Sr. João Felipe de Souza Leão 
Secretário de Planejamento do Estado da Bahia 

Para dar cumprimento à Ordem de Serviço n° 038/2015, que delega poderes à equipe 
técnica designada para proceder à Auditoria de Acompanhamento das Licitações, Contratos 
e Convênios, referente ao acompanhamento dos estudos para implantação do Sistema 
Viário do Oeste da Bahia, sob a responsabilidade da Secretaria do Planejamento, relativa 
ao período de 01/01/2015 a 31/12/2015, solicita-se que sejam apresentados 
esclarecimentos relativos aos pontos discriminados abaixo, no prazo de cinco dias úteis. 

1. Considerando que de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro a regra para 
contratação de qualquer serviço é por meio de processo íicitatório sendo inexigível a 
licitação somente quando caracterizada a inviabilidade de competição, solicitamos 
esclarecimentos quanto a contratação direta da McKinsey & Company tendo em 
vista que não se pode inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Neste sentido, a Nóta 
Técnica emitida em 09 de janeiro de 2013 pela Desenbahia afirma que "é de amplo 
conhecimento, que a McKinsey & Company, Booz & Company e The Boston 
Consulting Group competem por grandes contratos de consultoria estratégica, no 

O Brasil". 

2. Considerando que a Lei Estadual 9.433/05 em seu artigo 65, § 3o exige que o 
processo de inexigibilidade seja instruído, entre outros elementos, por justificativa do 
preço, inclusive com apresentação de orçamentos ou da consulta aos preços de 
mercado e tendo em vista ainda que a análise do preço da McKinsey constante de 
Nota Técnica da Desenbahia de 09/01/2013 realiza um comparativo baseado em 
pesquisas no Diário Oficial da União que não leva em conta o tamanho e a 
quantidade das equipes envolvidas em cada contratação, solicitamos 
esclarecimentos quanto a justificativa efetiva para o preço de contratação da 
McKinsey & Company no valor de R$ 40 milhões. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, n°495, Plataforma 05, Avenida 4, 
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3. Os produtos relativos ao Contrato n° 002/2013 não apresentam relação financeira 
com os insumos integrantes da proposta de preço da Contratada. A proposta 
apresenta os insumos de horas técnicas de forma totalizada, não havendo a 
respectiva distribuição de horas técnicas aos produtos intermediários. Tal modelo 
impede a avaliação e análise da Contratante em relação as entregas efetuadas pela 
Contratada. Neste sentido, para que haja uma melhor transparência na avaliação 
das entregas e nos processos de pagamento bem como a justa distribuição das 
horas técnicas efetivamente aplicadas em cada produto é necessário que haja uma 
vinculação entre os produtos intermediários a serem entregues e a quantidade e tipo 
(consultor / técnico) de horas técnicas aplicadas em cada um deles. Neste sentido, 
solicitamos esclarecimentos quanto a forma de verificação dos valores 
correspondentes aos pagamentos em entregas parciais. 

Atenciosamente, 

Newton Nery dos Santos 
Auditor Estadual de Controle Externo Auditora Estadual de Controle Esterno 

I amaji 
I , trole Externo 

PARA PREENCHIMENTO DA ENTIDADE AUDITADA 
Nome: Assinatura: 

|Carga
 J^^^crz^ %UQ Cadastro: R e c e b i ^ /qC? t j<> 
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SOLICITAÇÃO N° 07/2015 

Salvador, 24 de Setembro de 2015 

Da: 7a Coordenadoria 
Gerência 7C 

Para: limo Sr. João Felipe de Souza Leão 
Secretário de Planejamento do Estado da Bahia - SEPLAN 

Para dar cumprimento à Ordem de Serviço n.° 38/2015, que delega poderes à equipe 
técnica designada para proceder a Auditoria Acompanhamento das Licitações, Contratos e 
Convênios, referente aos Estudos para Implantação do Sistema Viário do Oeste, solicita-se 
que sejam apresentados, os documentos e esclarecimentos discriminados abaixo, em 05 
dias úteis. 

1.0 -Na análise da Gestão dos Trabalhos do Grupo de Trabalho Executivo - GTE do 
Sistema Viário Oeste - Ponte Salvador - Ilha de Itaparica, por meio do relatório da 
Oficina do GTE, extraíram-se considerações e recomendações do GTE para o ano de 
2015 e encaminhamento dos trabalhos realizados nos exercícios anteriores. Diante 
destas constatações solicita-se os seguintes esclarecimentos e documentos: 

Considerações do GTE sobre o Projeto SVO e a Conjuntura : 

1.1 Existe o compromisso formal do Governo Federal dos aportes necessários à 
viabilização do Projeto SVO e em caso afirmativo em que data do segundo semestre 
será realizada a Consulta Pública? 

1.2 Foi realizada a inclusão do Projeto no PAC e no PPA Federal de 2016? 

1.3 Os instrumentos propostos pela Oficina do GTE foram incorporados aos novos PDDU 
's dos municípios de Vera Cruz e Itaparica? 

1.4 O GTE possui conclusão quanto ao potencial financeiro da mais valia imobiliária como 
financiamento dos investimentos previstos? 

1.5 Existe viabilidade junto aos trabalhos até então desenvolvidos/recebidos pelo GTE, 
do então retorno ao projeto "viário originar sugerido? E quais os feitos práticos da sua 
implantação? 

1.6 Existe \a participação e a d esão_jdos_eotes_( Municípios e Órgãos) envolvidos n a \ 
Governança para a implantação do Projeto SVO. Caso afirmativo solicito a 
apresentação em documento próprio da anuência dos referidos entes em participar do 
projeto. 

Centro Administrativo da Bahia - CAB Salvador/BA - CEP: 41.745-002 



SOLICITAÇÃO N° 06/2015 

Considerações do GTE sobre o Plano de Desenvolvimento Regional: 

2.1 - Solicita-se a efetiva Justificativa técnica e econômica da solução encontrada, dentre 
as opções apresentadas, devidamente referendadas, que possibilitem a análise quanto à 
razoabilidade e economicidade da opção apresentada. 

2.2 - Solicita-se as análises dos órgãos competentes do GTE ao Plano de Desenvolvimento 
Socioeconômico da Macroárea de Influência do SVO e as complementações que se fazem 
necessárias. 

Considerações do GTE sobre o SVO enquanto Sistema Viário: 

3.1 - Questiona-se ao GTE porque as 1a, 2a e 4a modificações sugeridas ao Projeto Básico 
do SVO contratado pelo Estado, já não foram contemplados na sua revisão mais 
atualizada; 

3.2 - O GTE de forma consensual entendeu na oficina que todas as possíveis alterações 
citadas, assim como outras que venham a ser apresentadas na consulta pública ao Projeto 
básico ficarão a cargo do futuro concessionário na construção do projeto executivo do SVO. 

Questiona-se ao GTE quanto à posição tomada, tendo em vista que as sugestões da 
oficina e outras têm impactos na descrição das obras, dos investimentos e dos serviços a 
serem realizados pela concessionária durante a execução contratual. Além de que, 
antecipadamente, existirá uma supressão dos elementos necessários para o estudo de 
viabilidade técnica e econômico-financeira do empreendimento. 

3.3 - Esclarecimento quanto a situação atual da proposta de federalização do conjunto do 
novo sistema viário, suas implicações e conflitos na atual modelagem jurídico-financeira da 
nova rodovia sugerida, e as medidas mitigadoras às contrarrazões levantadas 
anteriormente pela SEPLAN. 

3.4 - Solicito informações atualizadas do trecho a ser levado a Consulta Pública. 
Posicionamento quanto à hipótese da concessão de todo novo eixo viário, incluindo o 
trecho continental, assim como, disponibilização dos seguintes produtos mais atualizados 
da estruturação do SVO: 

- os estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira e custo da obra; 

- número e localização de praças de pedágio; 

- estimativa do fluxo de trafego; 

- planilha eletrônica desenvolvida para avaliação econômico financeira do empreendimento 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
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SOLICITAÇÃO N° 06/2015 

(fluxo de Caixa); e 

- PER (Plano de Exploração Rodoviário). 

Considerações do GTE sobre o SVO enquanto Plano Urbanístico e da sua 
Governança: 

4.1 - Existem instrumentos legais, instituídos ou em fase de execução que possibilitem às 
Prefeituras envolvidas a captura de mais valia imobiliária pelo Poder Público? 

4.2 - Devido à responsabilidade imputada aos municípios pelo Estatuto da Cidade, as 
normas do direito imobiliário brasileiro e a situação local e levando em conta a 
maturidade/estrutura para tratar dos temas no âmbito dos municípios, como se encontram 
as parcerias do Estado com as Prefeituras envolvidas por meio dos Convênios? 

4.3 - Esclarecimento da posição do GTE na oficina, que qualquer mudança que tenha 
impacto na modelagem jurídico financeira com impacto sobre a frente urbanística, somente 
seja considerada após a realização da consulta pública. Saliente-se que a Lei n° 
11.079/2004, que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada no âmbito da administração pública, refere-se a submissão dos elementos técnicos 
que caracterizam o objeto à Consulta Pública. 

4.4 - Qual a posição do Governo do Estado quanto às posições sugerida pelo GTE das 
tratativas de Governança do Projeto? E no caso da formação db Consórcio Inter federativo, 
em que situação se encontra/ já existe documento formalizado? 

4.5 - Atualizar a situação dos DUPs - Decretos de Utilidade Pública ditos obsoletos e os 
demais que se fazem necessários para atender o Projeto do SVO. 

4.6 - Demonstrar a posição no âmbito do executado e efetivamente pago, dos contratos 
firmados para os Estudos propostos no Projeto, bem como dos Convênios de Cooperação 
técnica entre o Estado e Municípios. Em caso de atrasos na execução dos produtos., 
solicita-se as justificativas técnicas para o atraso e impactos da omissão das informações 
na Modelagem jurídica econômica e financeira do Projeto de Concessão do SVO. 

4.7 - Relatórios Trimestrais referentes a execução do Plano de Desenvolvimento 
Socioeconômico da Macroárea de Influência da Ponte Salvador - Itaparica, conforme 
descrito no Decreto n° 14.265, de 04 de janeiro de 2013; 

5.0 - Na análise da execução da despesa do contrato n°002/2013, que trata da contratação 
de serviços técnicos especializados de consultoria para a estruturação do Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de Influência da Ponte Salv< 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
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SOLICITAÇÃO N° 06/2015 

para a implantação do Sistema Viário do Oeste (SVO) e ocupação urbana da Ilha de 
Itaparica, solicita-se: 

5.1 - A análise do GTE do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea 
de Influência do SVO e respectivo termo recebimento definitivo do GTE para os Produtos 
n°13°, 14° e 15° no Contrato SEPLAN 002/2013. 

5.2 - Dísponibilízação da documentação referente as obrigações trabalhistas: 

I- As Guias de Previdência Social (*) com comprovante de pagamento dos 
meses anteriores a competência das Notas Fiscais emitidas; 

II- Protocolos de Envio da SEFIP com relação de funcionários (*); 
III- FGTS {*) com comprovantes de pagamentos dos meses anteriores a 

competência das Notas Fiscais; 
IV- Folha de Pagamento (*) - Meses da competência das Notas Fiscais; 
V- Planilha de Vale transporte e alimentação com assinatura dos funcionários (*) 

- Meses de competência da Notas Fiscais. 

(*) Observa-se que a documentação solicitada deverá ser dos funcionários 
vinculados ao contrato n° 002/2013, com respectivos cargos e função. 

6.0 - Disponibilizar o processo do apostilamento de reajuste no contrato n° 002/2013. 

Atenciosamente, 

Auditora de Controle Externo 

PARA PREENCHIMENTO NA ENTIDADE AUDITADA 
Nome: 

C a r g o : S f O Cadastro: Recebido e m ^ tCfyl f $ 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
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ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

OF. GASEC N° 322/2015 

Salvador, 30 de setembro de 2015 

À 7a Coordenadoria / Gerência 7C 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE 

Prezados(as) Senhor(as), 

Reporto-me à Solicitação n° 06/2015 oriunda dessa 7a Coordenadoria / Gerência 7C 

desse egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE, que visa proceder à 

Auditoria de Acompanhamento das Licitações, Contratos e Convênios, referente aos 

estudos para implantação do Sistema Viário do Oeste - SVO, sob a responsabilidade 

desta Secretaria do Planejamento - SEPLAN, para solicitar a prorrogação do prazo 

por 30 (trinta) dias para encaminhamento das informações requeridas. 

Justifica-se este pedido de dilação de prazo, tendo em vista a complexidade dos 

questionamentos indicados na referida solicitação, bem como o fato da equipe 

técnica responsável pelo acompanhamento do Projeto de implantação SVO estar 

envolvida com a preparação das audiências públicas sobre o Estudo de Impacto 

Ambiental e seu Relatório - EIA-RIMA, que ocorrerão entre os dias 19 a 22 de 

outubro nos municípios de Itaparica, Vera Cruz e Salvador, e que demandam uma 

grande mobilização da população local. 

Secretário do Planejamento 

Av. Luis Viana Filho, 2n Avenida, n°250 - CAB. Ccp: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
Tcl. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.scplân.bn.gLOV.br | gasec.scplnn@scplnn.ba.gov,br 



ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

OF. GASEC N° 323/2015 

Salvador, 30 de setembro de 2015 

À 7a Coordenadoria / Gerência 7C 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE 

Prezados(as) Senhor(as), 

Reporto-me à Solicitação n° 07/2015 oriunda dessa 7a Coordenadoria / Gerência 7C 

desse egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE, que visa proceder à 

Auditoria de Acompanhamento das Licitações, Contratos e Convênios, referente aos 

estudos para implantação do Sistema Viário do Oeste - SVO, sob a responsabilidade 

desta Secretaria do Planejamento - SEPLAN, para solicitar a prorrogação do prazo 

por 30 (trinta) dias para encaminhamento das informações requeridas. 

Justifica-se este pedido de dilação de prazo, tendo em vista a complexidade dos 

questionamentos indicados na referida solicitação, além do fato de que parte das 

informações instadas dependerem de contratos executados por outras Secretarias, a 

exemplo do contrato de urbanismo, pela SEDUR, bem como a equipe técnica 

responsável pelo acompanhamento do Projeto de implantação SVO estar envolvida 

com a preparação das audiências públicas sobre o Estudo de Impacto Ambiental e 

seu Relatório - EIA-RIMA, que ocorrerão entre os dias 19 a 22 de outubro nos 

municípios de Itaparica, Vera Cruz e Salvador, e que demandam uma grande 

mobilização da população local. 

Ainda, quanto ao o item 6.0 da referira solicitação, informo que este se encontra 

disponível para consulta. 

Com os meus cordiais > 

JOÃO LEÃO 
Secretário do Planejamento 

Av, Luis Viana Filho, 2a Avenida, n° 250 - CA8. Ccp: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
Tcl. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.scplnn.bn.pov.br | gascc.scplan@scplan.ba.eov.br 

http://www.scplnn.bn.pov.br
mailto:gascc.scplan@scplan.ba.eov.br


ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

OF. GASEC N° 334/2015 

Salvador, 23 de outubro de 2015 

À 7a Coordenadoria / Gerência 7C 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE 

Prezados(as) Senhor(as), 

Com os melhores cumprimentos, reporto-me, mais uma vez, à Solicitação n° 07/2015 

oriunda dessa 7a Coordenadoria / Gerência 7C desse egrégio Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia - TCE, que visa proceder à Auditoria de Acompanhamento das 

Licitações, Contratos e Convênios, referente aos estudos para implantação do projeto 

Sistema Viário do Oeste - SVO, sob a responsabilidade desta Secretaria do 

Planejamento - SEPLAN, para solicitar a prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) 

dias para encaminhamento das informações requeridas. 

Justifica-se este novo pedido de dilação de prazo em razão das informações instadas 

dependerem também de contratos executados por outras Secretarias, como antes já 

ressaltado, a exemplo do contrato de urbanismo, pela SEDUR, bem como a equipe 

técnica responsável pelo acompanhamento do projeto de implantação SVO estar 

envolvida com a preparação e realização das audiências públicas sobre o Estudo de 

Impacto Ambiental e seu Relatório - EIA-RIMA, que ocorreram, parcialmente, entre 

os dias 19 e 22 de outubro corrente, nos municípios de Itaparica, Vera Cruz e 

Salvador, e que demandaram a dedicação exclusiva da equipe. 

Com os meus cordiais e sinceros cumprimentos, 

y JOÃO LEÃO 
ecretário do Planejamento 

Av. Luis Viana Filho, 2a Avenida, n° 250 - CAB. Ccp: 4] .745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
Tel. 71 3115.3944 • Fax. 71 3115.3945 | www.scplân.hn.gov.br | gnsec.scplan(ô)scplnn.ba.pov.hr 
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ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

OF. GASEC N° 335/2015 

Salvador, 23 de outubro de 2015 

À 7a Coordenadoria / Gerência 7C 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE 

Prezados (as) Senhor (as), 

Com os melhores cumprimentos, reporto-me, mais uma vez, à Solicitação n° 06/2015 

oriunda dessa 7a Coordenadoria / Gerência 7C desse egrégio Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia - TCE, que visa proceder à Auditoria de Acompanhamento das 

Licitações, Contratos e Convênios, referente aos estudos para implantação do projeto 

Sistema Viário do Oeste - SVO, sob a responsabilidade desta Secretaria do 

Planejamento - SEPLAN, para solicitar a prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) 

dias para encaminhamento das informações requeridas. 

Justifica-se este novo pedido de dilação de prazo, tendo em vista que a equipe 

técnica responsável pelo acompanhamento do projeto de implantação SVO estar 

envolvida com a preparação e realização das audiências públicas sobre o Estudo de 

Impacto Ambiental e seu Relatório - EIA-RIMA, que ocorreram, parcialmente, entre 

os dias 19 e 22 de outubro corrente, nos municípios de Itaparica, Vera Cruz e 

Salvador, e que demandaram a dedicação exclusiva da equipe. 

Com os meus cordiais e sinceros cumprimentos, 

P/ J O Í O L E ^ 
Secretário do Planejamento 

Av. Luis Viana Filho, 2* Avenida, n° 250 - CAB. Ccp: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
Tel. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.sephn.ba.gQV.br | Enscc.seplan@scplan.ba.gQv.br 

http://www.sephn.ba.gQV.br
mailto:Enscc.seplan@scplan.ba.gQv.br
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SituaçãodoProjeto SVO -r Ponte Salvador-llhade Itaparica 

Em reunião realizada em 03 vde .fevereiro de 2015v-o Gmpó de Trabalho 
Executivo do Sistema Viário Oeste ^Ponte Salvador-llha de: Itaparica discutiu a 
situação do-Projeto, seus avanços no período 2013-2014eos obstáculos que 
enfrenta na atual conjuntura. Este documento reúne e sistematiza 
considerações e recomendações feitas pelo Grupo para o encaminhamento do 
Projeto no corrente ano. 

1. O Projeto SVO e a Conjuntura 

• o GTE considera que a conjuntura polítlcapeconômica^eifiscat do país 
impede a abertura do processo licltatório com o lançamento de Consulta 
Públlcat, conforme havia sido programado em-meados de 2014. Entre 
outros òbstáculos, a conjuntura dlficulta^a obtençáo .̂de compromisso do 

- •. Governo 'Federal para-o aporte da União necessário à viabilização do 
Projeto. 

• O Grupo propõe cjue a Consulta Pública, inicialmente prevista para o 
final de 2014, seja oficialmente adiada < parâ ò r segundo semestre de 
2015. 

• O GTE avalia que o adiamento permitirá a consolidação e 
aperfeiçoamento "do PròjetoV nbtadámerite nó Çuè diz respeito: i 

' ' * ' - i ' : ' • 1 r ' ' ' • . . - I • .. í . , - T » f. ' , . 

o à ' interface entre - sua- foòdèlagem jurídico-financeira, o 
planejamento urbanístico da Ilha-de Itaparica e o potencial efetivo 

;''de ; captura pelo poder- público7 dà -mais^valia imobiliária que 
poderá ser utilizada para o financiamento dos investimentos 
previstos, (através dos Instrumentos a serem incorporados nos 

* novosPDPÚs dos muhidípios^e Vera Cruz é lteparlca; 
o à 'pòsíiibiíjdààéfde'^retórftò a f r ^ com 

concessão integral do novo eixo entre Salvador e o 



V E R S O D A F L _ Ü 2 

entroncamento com a BR 116, federalízaçâo dos trechos 
correspondentes das atuais BAs 001 e 046 e duplicação dessa 
nova rodovia em toda sua extensão (ver item 3); 

o à estrutura de governança a ser proposta para execução do 
projeto, que deve prever a Implantação de consórcio 
Interrnuniclpa! com participação do Estado e articulação com a 
Entidade Metropolitana recém criada. 

O Grupo considera que o aperfeiçoamento do Projeto garantirá, por sua 
vez, uma Consulta Pública mais bem-sucedida. 

O Grupo recomenda que: 

o O Governo fixe uma data para a realização da Consulta Pública 
no segundo semestre, visto que o estabelecimento desse marco é 
fundamental para Impedir a desmobllizaçáo dos órgãos e equipes 
envolvidos V 

o O Governo estabeleça uma estratégia de diálogo com o Governo 
Federal para que, até o segundo semestre, este garanta ao 
menos: V 

• A mudança do traçado da atual BR-242 no trecho do SVO, 
com base na federalízaçâo dos segmentos de estradas 
estaduais existentes entre os municípios de Castro Alves e 
Vera Cruz (ver item 4). 

• A inclusão do Projeto no PAC e no PPA Federal de 2016-
2019. 

o O *road $/7ow" do projeto seja iniciado ainda em 2015, de modo a 
prospectar investidores e construtoras internacionais. 
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2. O SVO como Plano de Desenvolvimento Regional 1 • . • ' V r / • 

• O GTE compreende o Projeto SVO como parte, integrante,de,um Plano 
de Desenvolvimento Socioeconômico da Macroárea de Influência deste 
futuro eixo viário. 

• O Grupo considera que a consultoria contratada para o apoio ao projeto 
. entre 2013 e 2015, a McKinsey, ;náo produziu .um plano de 

desenvolvimento regional em sentido estrito* mas ;apenas forneceu parte 
dos .subsídios necessários à sua elaboração, conforme estabelecido no 
respect ivo contrato e seus aditivos^Assim, é preciso dar corpo ao Plano, 

/ sj com a utilização náo apenas dos insumos produzidos pela consultoria, 

: mas também daqueles gerados pelos consórcios encarregados do EIA-
RIMA a dos planos urbanísticos para a Ilha de itaparica. É preciso ainda 
articular o Plano ao novo PPA estadual (2016-2019) e aos novos planos 
territoriais que deverão ser coordenados pela, SEPIAN. Para que Isso 

l 
ocorra faz-se indispensável que o Governo defina © encaminhamento 
necessário. Jrêsopções^od^ .... , 

o Contratação de novos consultores para apoiarmos técnicos do 

Estado destacados para este trabalho; 
o Novo aditivo de prazo e valor ao contrato da consultoria 

McKinsey, ou 
o Solução interna, com indicação de equipe' responsável, 
••• constituída apenas por técnicos do; Governo,, em regime de 

dedicação exclusiva. 

Para subsidiar esta definição, os órgáos competentes do GTE se 
comprometem a analisar o piano de Desenvolvimento Socioeconômico da 
Macroárea de influência do SVO e encaminhar à SEPLAN os indicativos 
complementaçáo que se fazem necessários. 

\ 
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3. O SVO enquanto Sistema Viário 

• No que concerne a este ângulo de abordagem, o GTE discutiu três 
pontos: 

o 1A necessidade de alterações futuras no projeto viário^ de modo a 
adequá-loà^ propostas dos^planos urbanísticos,|e o momento 

jldêãi para a Incorporação dessas mudanças; j 
o O retorno sugerido pela SEPLAN à proposta de federailzaçào da 

nova rodovia, que havia sido descartada em razão do atraso na 
aprovação do novo Piano Nacional de Logística de Transportes 
(PNLT) e do conflito existente entre a legislação de PPPs e a 
normatlzação dos processos de concessão de rodovias federais; 

o O retorno também sugerido pela SEPLAN à modelagem com 
base na concessão de todo o novo eixo viário, vale dizer, 
incluindo-se o trecho continental jintre a Ponte do Funil e o 
entroncamento entre as BRs 242 e 116. 

• Quanto às possíveis alterações no projeto viário que se colocam em 
discussão» foram feitas as seguintes considerações: 

o A primeira é a modificação do traçado da chegada na Ilha de 
Itaparica, especialmente no que concerne a rotatória prevista no 
cruzamento entre a atuai BA-001 e a futura estrada variante; 

o A segunda é a mudança do traçado da variante, no ponto de 
reencontro com a rodovia BA-001, para um local mais próximo à 
Ponte do Funil, de modo a reduzir a interferência do novo sistema 
viário com as áreas urbanas ao sul da ilha de itaparica; o ideal é 
que o projeto executivo incorpore passagens em desnível (sem 
alças) nas intersecções entre a rodovia Variante e as estradas de 
acesso às localidades da contracosta; 
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ô  A terceira é a duplicação de todo o trecho viário no continente, 
~ . entre a Ponte do Funil e. o entroncamento da BR-242 com a BR-

116, e 
o A quarta é a .simplificação do complexo dg viadutos na chegada 
. em /.Salvador, objetivo já parcialmente alcançado na proposta 

atualizada do . Projeto ^Básico ? , apresentada r pelo Consórcio 
. Enescil/ÇOWI/Maia Melo; esta simplificação, contudo, não deve 

. impedir.rque alças ;Complementares possanv&er? incorporadas à 
estrutura proposta,, uma vez. que. venham-a4serv consideradas 

•v • indispensáveis para o fluxo de caminhões nO'porto de Salvador e 
o acesso ;do r fluxo originado > da > ou destinadov à Itapagipe e 
Subúrbio Ferroviário; .... r . . , 

[ o \ a posição^ consensual do, GTE ó de que todas estas possíveis 
^-^ajteraçôes, assim como outras que venham a ser apresentadas 

nà GonsúltavRúbltcai,poderão ser. conslderadas na construção do 
Projeto ^Executivo , do SVO, .que estará: a ^Gargo do futuro 
concessionário. 

• No que diz respeito ao retorno à proposta de federalízaçâo do conjunto 
do novo sistema viário, com base na mudança do traçado planejado 
atualmente parada BR-242, é preciso lembrar dos seguintes pontos: 

O Ministério do Transportes ̂ adotou, em ^princípio, a idéia de 
mudança do traçado;vao introduzir novos, marcos t para o trecho i 
planejado da BR*242 entre o Recôncavo: e a RMS; de fato, no 
novo Anexo do PNLT minutado e à disposição da .Presidência da 
República, os marcos do trecho em questão são os seguintes: 
entroncamento com a BR-324 (Via Expressa no Porto de 
Salvador) ~ Ilha de Itaparica Santo iAníôniõ de Jesus -

'Sápeaçu; -."• 
O Ministério tem em curso processo llcltatório para a contratação 
do EVTEA desse novo traçado, no trecho entre o entroncamento 
dás BRs 242 e 116 e a Ponte dò Funil; 
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o Apesar disso, é pouco provável que um novo PNLT venha a ser 

discutido e aprovado pelo Congresso Nacional no médio prazo; 
o A SEPLAN havia, em razáo disso, proposto uma nova 

modelagem jurídico-financeira inspirada no caso do Rodoanel 
paulista, isto éf baseada no aporte direto do Governo Federai em 
obra de rodovia estadual, através de Convênio; 
Contudo, a nova Direção da SEPLAN acredita ser viávei obter o 
novo traçado e a federalização através de Medida Provisória; 

o Admitindo-se esta possibilidade e a exigência de que a 
concessão do SVO na forma de PPP venha a ocorrer sob 
comando estadual, restaria discutir o problema do conflito entre 
as normas que regulam o processo de concessão ao Estado de 
rodovia federalizada e aquelas que disciplinam a constituição de 
PPPs; 

o A Lei 9.277/96 prevê prazo máximo de 25 anos, prorrogável por 
igual período, para a estadualização de rodovia federai, enquanto 
a Lei 11.079/04 permite prazo de até 35 anos para o contrato de 

- PPP, que é o que se considera necessário para a concessão do 
SVO; 
O GTE, seguindo posição das consultoria McKinsey & Company 
(que, por sua vez, ouviu a Sundfeld), viu nesse conflito, que 
implica insegurança jurídica para um futuro contrato, um 
obstáculo difícil de superar; 

o Esta, contudo, não é a posição da representação da PGE no 
GTE, que considera que "em ocorrendo a delegação, através de 
um convênio, do trecho da rodovia federal para o Estado da 
Bahia, para ser incluído na concessão do SVO, o próprio 
convênio poderá mencionar que após decorridos os 25 anos da 
delegação, na hipótese de não ocorrer a sua prorrogação, a 
União sucederá ao Estado no contrato de concessão a ser por 
este assinado com o parceiro privado. E no contrato a ser 
assinado com o vencedor da licitação deverá constar também 
essa previsão" (HÜPSEL). 



Quanto ao retomo à hipótese da concessão de todo o novo eixo viário, 
incluindo-se o trecho continental entre a Ponte do Funil e o 
entroncamento entre as 6Rs 242,e 116, as seguintes questões foram 
levantadas pelo GTE: -------

o Em primeiro lugar, essa ̂ modificação no projeto em curso altera 
significativamente os parâmetros até aqui adotados para a 

• estruturação do SVO, entra os quais: çustos .da pbra, número e 
locaiizaçâa:.de: pragal^Cte jedágio e estimativas de fluxos de 
tráfego; 

o ; Essa modificação . do projeto. exigirá, portanto» [estudos ; 
í^uplementares.jneGessários para a, reconfiguraçáo do modelo 

econômico até aqui proposto; entre tais estudos, é possível listar: 
S e i ^ i s O obrasl |VTE, EIA-

Rima è PERJPlano deExploraçâ^Rqdo^ ^ 

o Atualmente, há previsão apenas para a realização de um EVTE 
bu EVTEA, que está sendo licitado pelo DNIT; isso implica que o 
Governo do Estado deve se-posicionar sobre a oportunidade de 
realização dos outros estudos: suplementares,- bem como sobre 

às fontes de seu eventual financiamento;. há-que se considerar 
\ 
ainda a questão .dos prazos demandados por tais estudos, 
notadamente na hipótese, de sua contratação através de novo 
processo licitatório. < 

O SVO cotno Plano Urbanístico e a questão da sua Governança 

• Inicialmente, o .GTE reafirmou què a conclusão da maior parte dos 
trabalhos na frente de engenharia, .prevista para junho de 2015, 
permitirá que o Grupo trate com maior atenção da frente de 
urbanismo e. de^uasjgjaçôes com a modelagem jurídico-financeira 
óoP&fatou notadamente no queconcerne a possibilidade da captura 
pelo Poder Público de aparte da valorização imobiliária gerada pelo 
SVO. 
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• No que diz respeito a esta questão, o GTE insiste em três pontos: 

o Primeiro, a captura de mais-valia imobiliária pelo Poder 
Público não poderá desconhecer o papel das Prefeituras neste 
campo, reforçado pelo Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) e 
por outras normas do direito imobiliário brasileiro; 

• isso significa dizer que a captura de parte da mais-valia 
pressupõe o desenvolvimento e a implantação de 
instrumentos legais que permitam às Prefeituras mediar 
tal apropriação; 

« Significa dizer, além disso e até por Isso, que a parceria 
Estado-Prefeituras, hoje, viabilizada pelos acordos e 
convênios de cooperação em vigor, é vital para o 
Projeto. 

o O GTE acredita, em segundo lugar, que os investimentos na 
nova infraestrutura da Ilha de Itaparica e no conjunto da região 
impactada pelo SVO não poderão depender, exclusivamente, 
dos recursos que poderão vir a ser capturados; de fato, parte 
da nova infraestrutura precisa estar disponível antes do início 
das obras; além disso, os recursos originados da mais-valia 
imobiliária se distribuirão ao longo de décadas e tenderão a 
ser utilizados principalmente nas áreas de expansão e/ou 
readequação urbanas previstas para a Ilha. 

• Daí a Importância para o projeto de sua inclusão no 
próximo PPA estadual, com previsão de investimentos, 
pelo menos, em saneamento e segurança. 

o O GTE Insiste, em terceiro lugar, que qualquer mudança que 
porventura venha a ser. proposta para a modelagem jurídico* 
financeira com impacto sobre a frente urbanística, só seja 
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-considerada após <a r̂ealização da consulta pública já PrQvjgta ĵ 
sob pena de atraso ainda maior do Projeto., 

Np que concerne a futura igovernança do Projeto,-o GTE considera 
• indispensável levar em! conta as, implicações .dô -novo Estatuto da 
Metrópole (Lei 13.089/15), bem como, no: plano operacional, a 
recente criação pelo Governo: do Estado da Bahia da Entidade 
Metropolitana da RMS. 

• Ainda quanto à futura governança *do Projeto; o GTE acredita que o 
modelo a ser adotado deve envolver a cbnstltüiçâo de Consórcio 

C j interfederativo, associado, possivelmente, à Entidade Metropolitana, 

cujas ações sejam guiadas por convênios de gestão associada de 
serviços públicos e contratos de programa multidlmensionais. 

o Dada a importância desse tema, o GTE sublinha a 
necessidade de posicionamento e encaminhamento imediatos 
por parte do Governo do Estado. : a ; 

5. SVO ~ Oütras questões 

( A • O GTE se manifestou ainda sobre três pontos importantes para o 
Projeto. Sâo eles: 

ò Necessidade de que o,Gpverno do Estado se posicione sobre 
a futura gestão dos Decretos de Utilidade Pública (DUP) de 27 
de outubro de 2011, tornados obsoletos pela evolução do 
Projeto, bem como sobre * osrDUPs que serão-necessários 
para a nova versáo do SVO; 

o imperativo de que o Governo garanta os recursos para o 
pagamento dos1 còntràtós :em vigor ou já' concluídos 
(Sondagens, Engenharia, Hidráulica, EIA-RIMA, Urbanismo e 
Gestão/Modelagem), bem como para a efetivação dos 
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convênios de cooperação técnica firmados com as Prefeituras 
de itaparica e Vera Cruz; 

o Necessidade de que a frente de Comunicação seja 
desenvolvida na direção de um piano de marketing 
estratégico, capaz de ampliar o apoio da sociedade baiana 
para o Projeto e de conquistar para sua execução setores e 
pessoas chave da Administração Federal. 

Assinam este documento, membros do Grupo de Trabalho Executivo - GTE 
e/ou técnicos do Estado que acompanharam as discussões. 
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